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INFORMAÇÃO Nº 151/2024 DIFLI

PROCESSO Nº: 00600-00001622/2024-62

JURISDICIONADO: Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal SEE/DF

ASSUNTO: Representação

EMENTA: Pregão Eletrônico nº 90015/2024 SEE/DF. Objeto: Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços continuados de 

manutenção predial dos edifícios urbanos e rurais da Secretaria de Estado 

de Educação do Distrito Federal SEE/DF. Análise do Edital. 

Irregularidades. Ingresso de Representação. Despacho Singular nº 

92/2024 GCAM, referendado pela Decisão nº 1.102/2024. Suspensão 

do certame. Determinações. Conhecimento e oitiva da Jurisdicionada.

Ingresso de documentações. Análise de diligências e de mérito. Decisão 

nº 1.633/2024. Cumprimento parcial e improcedência da exordial. 

Autorização para continuidade do certame condicionada à adoção de 

medidas. Nesta fase. Ingresso de Representação. Análise de 

admissibilidade. Pelo conhecimento. Oitiva da Jurisdicionada.

Senhor Diretor,

Cuida a presente Instrução da análise de admissibilidade de 

Representação, com pedido cautelar (e-Doc 6A2BBEAE-e, Peça 46 e documentos 

anexos, de Peças 42 a 45 e 47), apresentada pela empresa Civil Engenharia Ltda., 

inscrita no CNPJ nº 01.710.170/0001-22, alegando possíveis irregularidades no

andamento do Pregão Eletrônico nº 90015/2024, lançado pela Secretaria de Estado 

de Educação do Distrito Federal SEE/DF.

2. Nos termos do § 5º1 do art. 230 do RI/TCDF, verificaremos o 

cumprimento dos requisitos de admissibilidade da Representação em epígrafe.

1 Art. 230, § 5º Caberá às Secretarias de Controle Externo analisar, preliminarmente, o cumprimento dos requisitos 
de admissibilidade das representações, bem como o atendimento às demais disposições deste artigo.
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Do Teor da Representação (e-Doc 6A2BBEAE-e, Peça 46).

3. Em apertada síntese, a empresa Civil Engenharia contesta a sua 

desclassificação no certame, que teria sido decorrente do fato de ter apresentado 

proposta de preços supostamente inexequível, com descontos superiores a 25% 

(vinte e cinco por cento).

4. De início, apresenta informações acerca da fase competitiva do PE nº 

90015/2024, alegando que (...) DIVERSAS LICITANTES, entre as quais a ora 

Representante, apresentaram LANCES com DESCONTOS MAIORES que os 25%, desde 

lance de 25,1% até 38%, eis que todas tinham a CERTEZA de que seriam convocadas a 

COMPROVAR sua exequibilidade oportunamente

5. Alega falta de razoabilidade no prazo dado para a comprovação da 

exequibilidade dos preços: Releva notar, desde logo, que o prazo de 2 horas para 

comprovação de uma EXEQUIBILIDADE de proposta em uma licitação com 25 lotes e de 

orçamento de mais de 170 milhões, é de todo DESARRAZOADO e foge à busca pela proposta 

mais vantajosa, denotando o animus desclassificatório e ilegal.

6. Complementa informando que todas as empresas que apresentaram 

descontos superiores a 25% foram desclassificadas do certame: Porém, ao decidir, 

OPTOU POR UMA DECISÃO ABSOLUTA, RESULTANDO NA DESCLASSIFICAÇÃO DE 

TODAS AS LICITANTES QUE OFERECERAM DESCONTO SUPERIOR A 25%, com 

justificativas GERAIS E SUBJETIVAS sem qualquer análise da situação de cada licitante.

23, Peça 2).

7. Nesses termos, a empresa Civil Engenharia Ltda. requer, ao final de 

sua peça (fls. 33/35, Peça 46):

Diante de todo o exposto, requer-se:

a) O recebimento e o processamento desta Representação;

b) O deferimento da medida cautelar para EVITAR QUE OS CONTRATOS
DOS 25 LOTES SEJAM ASSINADOS, até que se analise com acuidade os 
fatos aqui trazidos, determinado:

b.1) SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2024 na fase em 
que estiver, ATÉ QUE SE APUREM AS CONDUTAS AQUI denunciadas; 

E/OU 
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b.2) SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO QUE ENSEJOU NA 
DESCLASSIFICAÇÃO SUMÁRIA DA REPRESENTANTE NOS LOTES EM 
QUE FOI OFERTADO PROPOSTAS COM PERCENTUAIS DE 
DESCONTO ACIMA DE 25% EXARADA pelo Sr. Pregoeiro ANCHIETA 
SOARES DE SOUZA em 24/06/2024;

c) No mérito, que seja julgada totalmente procedente a presente 
Representação para: 

c.1 Anular a decisão de desclassificação sumária de todas as propostas com 
percentuais de desconto acima de 25% em todos os 25 lotes; 

E 

c.2 Determinar que ao Pregoeiro que OPORTUNIZE em prazo RAZOÁVEL 
(2 dias úteis é a prática usual) para que as licitantes tragam suas 
comprovações; 

c.3 Determinar que o Pregoeiro traga suas análises pormenorizadas, 
INCLUSIVE em se havendo dúvidas ou obscuridades DEVERÁ 
DILIGENCIAR antes de qualquer tomada de decisão açodada, 
PRIVILEGIANDO O INTERESSE PÚBLICO. 

d) O encaminhamento dos autos ao Ministério Público de contas para 
averiguação da violação aos princípios da Administração Pública.

e) Que todas as comunicações sejam realizadas no nome da advogada 
MONIQUE RAFAELLA ROCHA FURTADO, inscrita na OAB/DF 34.131, sob 
pena da nulidade; 

f) Requer desde já a realização de sustentação oral, com a devida 
comunicação à Representante com antecedência mínima de 5 dias na forma 
do RITCDF;

Dos Requisitos de Admissibilidade

REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

Requisitos S/N/NA Observação:

1 A representação trouxe caracterização 
circunstanciada da situação (inciso I do § 2º 
do art. 230 do RI/TCDF)?

SIM -

2 A representação foi redigida em 
linguagem clara e objetiva (inciso II do § 2º 
do art. 230 do RI/TCDF)?

SIM -

3 A representação está acompanhada de 
indício concernente à irregularidade ou 
ilegalidade identificada, apresentando, 
sempre que possível dos princípios 
constitucionais, dispositivos legais ou 
regulamentares violados e o potencial 
impacto lesivo do ato inquirido (inciso III do 
§ 2º do art. 230 do RI/TCDF)?

SIM -
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REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

4 A representação tem enquadramento 
da matéria nas competências do Tribunal 
(inciso IV do § 2º do art. 230 do RI/TCDF)?

SIM -

5 As informações trazidas apresentam 
verossimilhança com os fatos 
representados? 

SIM -

Da Análise da Admissibilidade

ANÁLISE DA ADMISSIBILIDADE

Requisitos S/N/NA
Motivação para Negativa da 

Admissibilidade

1 O Representante é legitimado? SIM -

2 A Representação atende a todos os 
requisitos de admissibilidade?

SIM -

3 Há necessidade de apresentação de 
esclarecimentos por parte da jurisdicionada 
ou interessado, conforme § 7º do art. 230 do 
RI/TCDF?

SIM -

4 Há pedido de cautelar nos termos do art. 
277 do RI/TCDF?

SIM -

8. Observamos o cumprimento dos requisitos de admissibilidade 

previstos no art. 230, § 2º, do RI/TCDF. Ademais, atestamos a legitimidade da 

Representante, conforme o disposto no § 4º do art. 170 da Lei nº 14.133/2021.

9. Verificamos que as insurgências são resultantes de decisão 

administrativa que desclassificou todas as empresas que ofertaram descontos 

superiores a 25% (vinte e cinco por cento), consoante sugestão da área técnica, nos 

termos do Despacho SEE/SIAE (e-Doc 04103CA7-e, Peça 43).

10. No mencionado Despacho, foram apresentados os motivos técnicos 

e de direito que motivaram a sugestão para a desclassificação das empresas.

Justificou-se que, em face de a pretensa contratação possuir parcelas fixas de 

orçamento (como mão de obra e tributos), os descontos acima de 25% tornariam a 

execução contratual inviável. Outrossim, foram colacionados dados de contratações 

pretéritas que indica (...) empiricamente, que descontos praticados acima de 16% 

geram danos à Administração, como inexecução contratual, obras paralisadas e 

consequentes rescisões, ocasionando sérios prejuízos ao erário (fl. 3, Peça 43).



Tribunal de Contas do Distrito Federal
SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO ESPECIALIZADA

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE LICITAÇÕES

FL.: 5

Proc.: 00600-
00001622/2024

-62

11. Nesse sentido, em razão das insurgências apresentadas na peça ora 

em análise, entendemos necessária a oitiva da Secretaria de Estado de Educação do 

Distrito Federal SEE/DF, com fulcro no art. 230, § 7º, do RITCDF, para subsidiar a 

análise de mérito da Representação.

12. Vale salientar que a abertura do certame ocorreu no dia 10/06/2024, 

conforme aviso publicado no DODF nº 97, de 22/05/2024:

13. Acerca do pleito cautelar e com vistas a subsidiar a competência 

declarativa de tal medida pelo Relator dos autos, entendemos que a controvérsia 

acerca da desclassificação de todas as propostas que apresentaram descontos 

superiores a 25% justifica o pressuposto do fumus boni juris. Ademais, considerando 

a possibilidade de prosseguimento às demais fases da licitação, a qual verificamos 

que se encontra na de julgamento das propostas, observamos o atendimento ao 

requisito do periculum in mora.

14. Por fim, propomos o retorno dos autos a esta Unidade para verificação 

dos esclarecimentos que subsidiarão a análise de mérito dos fatos alegados.

Das Sugestões

15. Ante o exposto, propomos o encaminhamento dos autos à Exma. Sra. 

Relatora com vistas à adoção das seguintes medidas:

I. conhecer da Representação impetrada pela empresa Civil 

Engenharia Ltda., inscrita no CNPJ nº 01.710.170/0001-22 (e-Doc 
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6A2BBEAE-e, Peça 46 e documentos anexos, de Peças 42 a 45 e 

47);

II. deliberar acerca de medida cautelar pleiteada;

III. determinar à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 

SEE/DF que, com fulcro no art. 230, § 7º, do RI/TCDF, apresente, 

no prazo de 10 (dez) dias, os esclarecimentos quanto ao teor da

Representação supracitada;

IV. autorizar:

a) o envio de cópia do Relatório/Voto, da respectiva Decisão que 

vier a ser proferida, da Representação e da presente 

Informação à SEE/DF, para o atendimento do item III

precedente;

b) a ciência da decisão que vier a ser proferida à Representante, 

informando-lhe que as futuras tramitações destes autos 

poderão ser acompanhadas mediante cadastramento no 

sistema TCDF Push (www.tc.df.gov.br Consultas e Serviços

TCDF Push Acompanhamento por e-mail);

c) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada 

SESPE para os devidos fins.

Brasília/DF, 28 de junho de 2024.

À consideração superior.

(assinado digitalmente)
Filipe Caldas Luna

Auditor de Controle Externo

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário.
Em 28 de junho de 2024.

(assinado digitalmente)
Hugo Tomaz Neto Moraes

Diretor da DIFLI
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PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração, CIVIL ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrito no CNPJ nº 01.710.170/000122, com sede na SCIA QUADRA 14 CONJUNTO 04 LOTE 04, 

Guará, Brasília/DF, CEP: 71.250125, neste ato representado por Sr. HELTON MENEZES FERREIRA, brasileiro, 

casado, Engenheiro Civil, portador da Carteira de Identificação nº 7.488/D e CPF nº 335.924.701-91, email: 

helton@civilengenharia.com.br, residente e domiciliado em Condomínio Jardim Botânico VI, Conjunto F, 

Casa 05, Brasília/DF, CEP: 71.680.361, NOMEIA e CONSTITUI sua bastante procuradora Dra. MONIQUE 

RAFAELLA ROCHA FURTADO, brasileira, advogada inscrita na OAB/DF sob o nº 34.131, e-mail: 

monique@rochafurtado.adv.br, telefone: (61) 99346-6363, com endereço profissional sediado no SIG, 

Quadra 04, Lote 75, Sala 08, Ed. Capital Financial Center, Brasília/DF, CEP 70.610-440, a quem confere 

, bem como poderes 

especiais para acordar, concordar, receber e dar quitação, transigir, desistir, parcelar, assinar termos e 

compromissos, propor quaisquer ações e defender o outorgante nas adversas, podendo ainda 

substabelecer, e especialmente para atuar no âmbito do Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF.

                                                                             Brasília/DF, 27 de junho de 2024. 

_________________________________________
CIVIL ENGENHARIA LTDA




